
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 149.132 - MG (2009/0191789-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : HERMES VILCHEZ GUERRERO E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LUIZ OLEGÁRIO DA CRUZ 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONCUSSÃO. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE MENÇÃO À 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 444/STJ. PENA-BASE. REDUÇÃO AO MÍNIMO LEGAL.
1. O emprego de violência ou grave ameaça é elementar do crime 
tipificado no art. 158 do Código Penal. Assim, se o  funcionário público 
se utiliza desse meio para obter vantagem indevida, comete o crime de 
extorsão, e não o de concussão. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Para modificar a conclusão das instâncias ordinárias, seria 
necessária a revisão das premissas fáticas do acórdão impetrado, bem 
como do acervo probatório, providências descabidas na via estreita da 
ação de habeas corpus.
3. Se os antecedentes foram considerados negativos, mas nem a 
sentença nem o acórdão fizeram menção à existência de condenação 
criminal transitada em julgado, tem incidência a Súmula 444/STJ.
4. Ordem parcialmente concedida a fim de reduzir a pena-base ao 
mínimo legal e fixar as reprimendas aplicadas ao paciente em 5 anos e 
4 meses de reclusão e pagamento de 13 dias-multa, mantido o regime 
inicial semiaberto. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas corpus nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 02 de agosto de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
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HABEAS CORPUS Nº 149.132 - MG (2009/0191789-6) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de Luiz Olegário da Cruz, no qual se aponta 

como órgão coator o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Consta dos autos ter sido o paciente denunciado pela suposta prática 

do delito previsto no art. 158, § 1º, na forma do art. 69, todos do Código Penal. O 

Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal de Belo Horizonte/MG condenou-o, como 

incurso no referido tipo, à pena de 6 seis anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, e ao pagamento de 20 dias-multa (autos n. 024.98.065.289-5).

Interposta apelação pela defesa (1.0024.98.065289-5/001), o Tribunal a 

quo deu-lhe parcial provimento (fl. 53):

APELAÇÃO CRIMINAL - EXTORSÃO - INÉPCIA DA DENÚNCIA - 
IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO - PEÇA ACUSATÓRIA 
REGULARMENTE LAVRADA - INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS - 
SENTENÇA - NULIDADE - FUNDAMENTAÇÃO - TESES DEFENSIVAS - 
OBEDIÊNCIA AO ART. 93, IX, DA CF - INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS - 
OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS LEGAIS - VÍTIMA - 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONCUSSÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRESENÇA DE GRAVE AMEAÇA INJUSTA - CONDENAÇÃO MANTIDA - 
PENA - MANUTENÇÃO - REGIME SEMI-ABERTO - POSSIBILIDADE - 
PERDA DE CARGO - ART. 92, I CP - RECURSOS PARCIALMENTE 
PROVIDOS. - Não se pode chamar de omissa e, por isso, de inepta 
denúncia que descreve de forma clara a conduta que é imputada ao 
acusado, propiciando o perfeito exercício do direito de defesa. - Nos crimes 
de autoria coletiva, a denúncia pode narrar genericamente a participação de 
cada agente, cuja conduta específica é apurada no curso do processo.- Não 
é nula a sentença que preenche os requisitos do art. 93, IX, da CF e 381, III, 
do CPP, abordando todas as teses da defesa, mesmo que implicitamente as 
rechace.- Obedecido o critério trifásico de fixação da pena, não é nula a 
sentença, não se evidenciando prejuízo à defesa. Tendo restado provados 
os fatos atribuídos ao réu, é de se manter a decisão condenatória na forma 
como prolatada pelo juízo a quo. - A palavra da vítima, sobretudo em crimes 
de repercussão patrimonial, é de extrema valia, especialmente quando esta 
descreve com firmeza o modus operandi, e reconhece, do mesmo modo, a 
pessoa que praticou o delito. - Impossível desclassificar o delito de extorsão 
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para o de concussão se, durante a execução do delito utilizou o agente de 
violência física ou grave ameaça para obter o seu propósito. - Se bem fixada 
a pena e, respeitados os princípios da individualização deve ser mantida a 
reprimenda fixada, sendo, entretanto, modificado o regime de cumprimento 
inicial para o semi-aberto em razão do art. 33, § 2º, b, do CP.- Pode ser 
aplicado o efeito da condenação do art. 92, I, do CP se condenado o réu a 
pena superior a quatro anos por crime cometido com abuso de poder ou 
violação de dever para com a administração pública.

Na presente impetração, sustenta-se que a conduta praticada pelo 

paciente se amoldaria ao tipo do art. 316 do Código Penal (concussão), e não 

àquela pela qual restou condenado (art. 158, § 1º, do Código Penal).

Afirma-se, ainda, ser indevida a exasperação da pena-base, uma vez 

que, não contando o paciente com nenhuma condenação transitada em julgado, 

não se pode considerar que tenha ele maus antecedentes.

Pede-se a concessão da ordem para que seja feita a desclassificação 

e seja reduzida a pena ao mínimo legal.

Não houve pedido liminar, e as informações foram dispensadas.

O Ministério Público Federal opina pela denegação da ordem (fls. 

71/73).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 149.132 - MG (2009/0191789-6) (f)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Disse o acórdão impetrado (fls. 59/63):

[...]
Consta dos autos que no dia 14 de dezembro de 1995, por volta da 12:00 

horas, Luiz Olegário juntamente com Delson Kleber e um terceiro policial 
não identificado, constrangeram a vítima Maurício Múrcio de Avelar, 
ameaçando-o gravemente de imputar-lhe a prática de crime e efetuar sua 
prisão em flagrante, com o fito de obter para si, a indevida vantagem 
econômica no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

[...]
Impossível se falar em desclassificação para o crime de concussão do 

art. 316 do CP como alega a defesa, uma vez que comprovado está o 
emprego de grave ameaça contra a vítima para a obtenção de vantagem 
econômica pelos réus.

A vítima afirma que foi obrigada e colocada "à força" dentro do veículo 
junto com os réus quando da retirada da quantia exigida, agiu sob ameaças 
de ser preso e ver seu comércio fechado.

[...]

Não merece reparos o entendimento explicitado pelo Tribunal mineiro 

no que se refere à tipificação do crime. 

Com efeito, o emprego de violência ou grave ameaça é elementar do 

crime tipificado no art. 158 do Código Penal. Assim, se o funcionário público se 

utiliza desse meio para obter vantagem indevida, comete o crime de extorsão, e 

não o de concussão.

A propósito, cita-se abalizada doutrina:

[...]
Diante da similitude entre a extorsão (art. 158) e a concussão, necessário 

se torna a sua distinção. Na segunda, a ameaça diz respeito à função 
pública e às represálias prometidas, expressa ou implicitamente, a ela se 
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referem. Havendo violência, ou ameaça de mal estranho à qualidade ou 
função do agente, ocorre extorsão. Configura-se esta, por exemplo, em 
policiais civis ou militares constrangerem a vítima sob a ameaça de 
revólveres.

[...]
(MIRABETE, Julio F.; FABBRINI, Renato N. Manual de Direito Penal. 25ª 

ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2011, v. 3, p. 281)

[...]
A concussão pode ser entendida como uma modalidade especial de 

extorsão praticada por funcionário público. Uma das diferenças entre ambas 
as figuras típicas reside no modo como os delitos são praticados.

Assim, na extorsão, a vítima é constrangida, mediante violência ou grave 
ameaça, a entregar a indevida vantagem econômica ao agente; na 
concussão, contudo, o funcionário público deve exigir a indevida vantagem 
sem o uso de violência ou grave ameaça, que são elementos do tipo penal 
do art. 158 do diploma repressivo.

[...]
(GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 7ª ed. Niterói: Impetus, 2011, v. 

IV, p. 404)

Nesse sentido, mencionam-se precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. 
EXTORSÃO. 1. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO ART. 514 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ARGUMENTO DISTINTO DAQUELES 
APRESENTADOS NA INSTÂNCIA ANTECEDENTE: IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 2. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA E DE FALTA DE JUSTA 
CAUSA: IMPROCEDÊNCIA. 3. ERRO NA CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DO 
CRIME: INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, DENEGADO. 1. Se não foi submetida à instância 
antecedente a alegação de inobservância do art. 514 do Código de Processo 
Penal, não cabe ao Supremo Tribunal Federal dela conhecer 
originariamente, sob pena de supressão de instância. Precedentes. 2. 
Descrito na denúncia oferecida contra o Impetrante/Paciente comportamento 
típico, ou seja, factíveis e obviados os indícios de autoria e materialidade 
delitivas, não há falar em inépcia. 3. Pela jurisprudência deste Supremo 
Tribunal, a superveniência da sentença condenatória prejudica a alegação de 
falta de justa causa para o oferecimento da denúncia. Precedentes. 4. O 
trancamento da ação penal em habeas corpus apresenta-se como medida 
excepcional, a ser aplicada apenas quando evidente a ausência de justa 
causa, o que não é o caso. 5. A grave ameaça imposta à vítima está 
claramente descrita na denúncia; é elemento objetivo do tipo que faz 
parte do crime de extorsão, não do delito de concussão. 6. Habeas 
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corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, denegado.

(HC n. 102.730/MG, Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 
14/4/2011)

Não basta ser o agente funcionário público e haver apregoado essa 
condição, com intuito de intimidar a vítima, para converter, em concussão, o 
crime de extorsão, quando obtida a vantagem por meio de constrangimento, 
exercido mediante grave ameaça.

(HC n. 72.936/MG, Ministro Octávio Gallotti, Primeira Turma, DJe 
6/10/1995)

Além do mais, para modificar a conclusão das instâncias ordinárias, 

seria necessária a revisão das premissas fáticas do acórdão impetrado, bem 

como do acervo probatório, providências descabidas na via estreita da ação de 

habeas corpus:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FLAGRANTE PREPARADO 
E DESCLASSIFICAÇÃO. TIPICIDADE. ALTERAÇÃO. MATÉRIAS 
PROBATÓRIAS. VIA INADEQUADA. DIMINUIÇÃO DE PENA E  REGIME 
INICIAL. PREJUDICIALIDADE.

1. Aferir se há flagrante preparado ou esperado, ou se os fatos se 
subsumem ao delito de extorsão ou de concussão, são matérias que 
demandam revolvimento fático-probatório não condizente com o 
habeas corpus, via angusta por excelência. Precedentes.

2. Já operada, na origem, a pretendida diminuição da pena-base, que 
inclusive ficou no mínimo legal, não há mais nada a fazer neste particular.

3. Encontrando-se o paciente em livramento condicional, fica sem sentido 
o pleito de alteração do regime inicial para aberto, como também a pretensão 
de substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos.

4. Habeas corpus prejudicado em relação à diminuição da pena, ao 
regime inicial e à substituição da privativa de liberdade por restritivas e não 
conhecido quanto ao mais.

(HC n. 87.791/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 23/8/2010)

PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQÜESTRO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ORDEM DENEGADA.

1. Para a eventual desclassificação da conduta de extorsão 
mediante seqüestro para concussão, bem como para a pretensa 
absolvição do paciente das imputações de tráfico ilícito de 
entorpecentes e roubo circunstanciado, necessário seria o exame de 
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questões que, para seu deslinde, demandam aprofundado exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, peculiar ao processo de 
conhecimento.

2. Dessa forma, inviável é a utilização do habeas corpus, remédio 
jurídico-processual, de índole constitucional, marcado por cognição sumária 
e rito célere, que tem como escopo resguardar a liberdade de locomoção 
contra ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica na espécie.

3. Ordem denegada. 
(HC n. 47.749/RS, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 

5/11/2007)

De outra parte, a pena do paciente foi assim aplicada na sentença (fl. 

37):

Diante do que se vê fls. 381/385, RECONHEÇO QUE O ACUSADO LUIZ 
OLEGÁRIO DA CRUZ É PRIMÁRIO EMBORA POSSUIDOR DE 
PÉSSIMOS ANTECEDENTES CRIMINAIS, ficando, então, a dosagem da 
pena conforme a especificação seguinte:

B) Crime praticado contra a vítima Maurício Múrcio Avelar:
1. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - cálculo com suporte nos artigos 

59 e 68 do CPB, critério trifásico: a) Fixo-lhe a pena-base para o CRIME DE 
EXTORSÃO em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão; b) não 
estão presentes circunstâncias atenuantes e agravantes; c) inexistem 
causas especiais de diminuição de pena; d) entretanto, está presente causa 
especialmente de aumento, prevista no art. 158, § 1º, CPB, devendo a pena 
sofrer um aumento de 1/3, ou seja, 01 (um) ano e 6 (seis) meses, 
totalizando 6 (seis) anos de reclusão. Diante da inexistência de 
circunstâncias modificadoras e que possam ser aplicadas, a pena privativa 
de liberdade de 06 (seis) anos de reclusão, regime inicialmente fechaco, 
permanece como concreta e definitiva.

2- PENA PECUNIÁRIA - ARTIGOS 49, 59 E 60 DO CPB, critério bifásico, 
variável de 10 a 360 dias-multa, deste modo, fixada em 15 (quinze) 
dias-multa. Inexistem circunstâncias atenuantes e agravantes. Devido a 
causa de aumento prevista no § 1º do artigo 158 do CPB, a pena pecuniária 
será aumentada em 1/3, ou seja, 05 (cinco) dias-multa, totalizando 20 (vinte) 
dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo o dia multa 
vigente à época do crime.

O Tribunal de origem, em apelação, retificou a dosimetria apenas para 

fixar o regime inicial semiaberto.

A majoração da pena-base está a merecer reparos.

De fato, observa-se que a única circunstância judicial considerada 
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como desfavorável dizia respeito aos maus antecedentes. No entanto, nem a 

sentença nem o acórdão fizeram menção à existência de condenação transitada 

em julgado, razão pela qual tem incidência a Súmula 444/STJ:

É vedada a utilização de inquérito policiais e ações penais em curso 

para agravar a pena-base.

No mesmo diapasão:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
DESFAVORABILIDADE. MODUS OPERANDI. MAUS ANTECEDENTES. 
NEGATIVIDADE. INQUÉRITOS POLICIAIS E AÇÕES PENAIS SEM 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. SOPESAMENTO PARA A 
ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 444 DESTE STJ. MOTIVOS 
DO CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. ILEGALIDADE EM PARTE DEMONSTRADA. SANÇÃO 
REDIMENSIONADA.

1. Não há como se acoimar de ilegal a sentença condenatória no ponto 
em que procedeu ao aumento da pena-base em razão da culpabilidade, haja 
vista a elevada reprovabilidade das condutas delituosa praticadas, bem 
evidenciada pelo modus operandi empregado.

2. Consoante orientação já sedimentada nesta Corte Superior, 
inquéritos policiais ou ações penais sem certificação do trânsito em 
julgado não podem ser levados à consideração de maus antecedentes, 
má conduta social ou personalidade desajustada para a elevação da 
pena-base, em obediência ao princípio da presunção de 
não-culpabilidade (Súmula 444 deste STJ).

3. Não tendo o juiz sentenciante demonstrado, de forma concreta, as 
razões pelas quais considerou desfavorável a circunstância judicial do 
motivo do crime, de rigor a redução da pena-base nesse ponto.

4. As circunstâncias e consequências do delito justificam maior elevação 
da reprimenda na primeira etapa da dosimetria, por demonstrarem a maior 
periculosidade dos agentes, dentre eles o paciente.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para reduzir a pena-base 
imposta ao paciente, tornando a sua reprimenda definitiva em 7 (sete) anos, 
8 (oito) meses e 24 (vinte e quatro) dias e pagamento de 48 (quarenta e oito) 
dias-multa.

(HC n. 185.634/ES, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 31/5/2011)
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PENAL. FURTO. PENA-BASE. EXISTÊNCIA DE PROCESSOS SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A existência de processos anteriores, sem trânsito em julgado, 
não legitima aumento da pena-base. Aplicação da Súmula 444 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Ordem concedida para reduzir a pena ao mínimo legal, no regime inicial 
aberto e determinar a substituição da privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos.

(HC n. 193.738/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
Dje 30/5/2011)

Passa-se ao redimensionamento da pena.

Afastada a valoração negativa dos antecedentes, reduz-se a pena-base 

ao mínimo legal de 4 anos de reclusão. Não há atenuantes ou agravantes, razão 

pela qual fica mantida, provisoriamente, no mesmo patamar. Pelas causas de 

aumento, majora-se a reprimenda em 1/3, tornando-a definitiva em 5 anos e 4 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 13 dias-multa, 

no valor estipulado pelas instâncias ordinárias.

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem a fim de reduzir a 

pena-base ao mínimo legal e fixar as reprimendas aplicadas ao paciente em 5 

anos e 4 meses de reclusão e pagamento de 13 dias-multa, mantido o regime 

inicial semiaberto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0191789-6 HC 149.132 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024980652895        24980652895

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERMES VILCHEZ GUERRERO E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUIZ OLEGÁRIO DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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